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ATOS DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
DECRETO DE 11 DE MARÇO DE 2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 0056055/2009, de 22 de
dezembro de 2009, 10ª GRE, da Secretaria de Educação e Cultura, e no
Ofício nº 21.000-418/2010/GAB-SEAD, de 02 de março de 2010, da
Secretaria da Administração,

R E S O L V E  exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto no
art. 18, da Lei Complementar nº 13, de 03 de janeiro de 1994, combinado
com o art. 55, da Lei Complementar n° 71, de 26 de julho de 2006, e com
a Lei Complementar nº 84, de 07 de maio de 2007, MARICELIA  SILVA
MELO LUIZ , do cargo efetivo de Agente Operacional de Serviços,
Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Classe I, Padrão A, do quadro
de pessoal da Secretaria da Educação e Cultura, com efeitos a partir de
17 de dezembro de 2009.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 0002643/2010, 18ª GRE, de
25 de janeiro de 2010, da Secretaria de Educação e Cultura,

R E S O L V E  exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto no
art. 55, da Lei Complementar n° 71, de 26 de julho de 2006, combinado
com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03
de janeiro de 1994, EWERTON RIO LIMA  DE OLIVEIRA  COSTA,
Matrícula nº 083615-0, do cargo efetivo de Professor Classe E, Nível
III, 20 horas, do quadro de pessoal da Secretaria da Educação e Cultura,
com efeitos a partir de 13 de janeiro de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 0002669/2010, 9ª GRE, de
25 de janeiro de 2010, da Secretaria de Educação e Cultura,

R E S O L V E  exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto no
art. 55, da Lei Complementar n° 71, de 26 de julho de 2006, combinado
com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03
de janeiro de 1994, FABIO DOS SANTOS CARVALHO , Matrícula nº
159890-2, do cargo efetivo de Agente Técnico de Serviços,
Especialidade Técnico em Administração Escolar, Classe III, Padrão A,
do quadro de pessoal da Secretaria da Educação e Cultura, com efeitos
a partir de 21 de janeiro de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 0002662/2010, 4ª GRE, de
25 de janeiro de 2010, da Secretaria de Educação e Cultura,

R E S O L V E  exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto no
art. 55, da Lei Complementar n° 71, de 26 de julho de 2006, combinado
com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03
de janeiro de 1994, RIANA CARLA DE SOUSA NUNES, Matrícula nº
198316-4, do cargo efetivo de Professor Classe SL, Nível I, do quadro
de pessoal da Secretaria da Educação e Cultura, com efeitos a partir de
25 de janeiro de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ,  no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual, e
tendo em vista o que consta no Processo nº 0006947/2010, 2ª GRE, de
22 de fevereiro de 2010, da Secretaria de Educação e Cultura,

R E S O L V E  exonerar, a pedido, de conformidade com o disposto no
art. 55, da Lei Complementar n° 71, de 26 de julho de 2006, combinado
com o disposto no caput do art. 34, da Lei Complementar nº 13, de 03
de janeiro de 1994, WILLAMS MENDES DE ARAUJO , Matrícula nº
229393-5, do cargo efetivo de Agente Operacional de Serviços,
Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Classe I, Padrão A, do quadro
de pessoal da Secretaria da Educação e Cultura, com efeitos a partir de
13 de fevereiro de 2010.

FUNDAÇÃO CULTURAL DO PIAUÍ
DECRETO DE 10 DE MARÇO DE 2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual,
RESOLVE

EXONERAR, A PEDIDO, de conformidade com o disposto no art. 34,
da Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

MARCIO MENDES SANTOS, do Cargo em Comissão, de Coordenador
de Estruturas do Interior, símbolo DAS-2, da Casa de Cultura Antonio
Ubiratan Carvalho de Simplício Mendes, da Fundação Cultural, com
efeitos a partir de 01 de Março de 2010.
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SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA
DECRETOS DE 09 DE MARÇO DE 2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual,
RESOLVE

EXONERAR, A PEDIDO, de conformidade com o disposto no art. 34,
da Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

CRIZANTINA  MARIA  DE JESUS COSTA PEREIRA, do Cargo em
Comissão, de Assistente de Serviços II, símbolo DAS-2, da Secretaria
de Assistência Social e Cidadania, com efeitos a partir de 01 de Março
de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual,
RESOLVE

NOMEAR , de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da
Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

CRISTIANE PATRICIA  LINO DOS SANTOS, para exercer o Cargo
em Comissão, de Assistente de Serviços II, símbolo DAS-2, da
Secretaria de Assistência Social e Cidadania, com efeitos a partir de 01
de Março de 2010.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
DECRETOS DE 10 DE MARÇO DE 2010

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso das atribuições
que lhe confere o inciso V, do art. 102, da Constituição Estadual,
RESOLVE

EXONERAR, A PEDIDO, de conformidade com o disposto no art. 34,
da Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

JOSE ROBERTO GONCALVES DOS SANTOS, do Cargo em
Comissão, de Diretor de Unidade de Parques e Florestas, símbolo DAS-
4, da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, com efeitos a
partir de 10 de Março de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ , no uso das atribuições
que lhe confere o inciso IX, do art. 102, da Constituição Estadual,
RESOLVE

NOMEAR , de conformidade com o disposto no inciso II, do art. 10, da
Lei Complementar n° 13, de 03 de janeiro de 1994,

ADRIANA CLAUTENES LEMOS SOARES , para exercer o Cargo em
Comissão, de Diretor de Unidade de Parques e Florestas, símbolo DAS-
4, da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, com efeitos a
partir de 10 de Março de 2010.

OF.  403-406

Decreto n° 03 de Fevereiro de 1997.

“‘Dispõe sobre o Fundo Municipal de
Saúde e da outras providencias.”

O Prefeito Municipal de Madeiro, Estado do Piauí, no uso de
suas atribuições legais,
DECRETA

Art. 1° - O Fundo Municipal de Saúde, criado na forma da Lei n°
07 de 26 de janeiro de 1997 passa a reger-se nos termos deste Decreto.

Art.2º - Constituem receitas do Fundo Municipal de Saúde:
I- as dotações consignadas no Orçamento da Seguridade Social

e no Orçamento Fiscal do Município;
II- as decorrentes de créditos adicionais;
III- as provenientes de doações de pessoas físicas e jurídicas,

públi-cas e privadas, nacionais e estrangeiras.
IV- as provenientes de financiamentos e empréstimos;
V - os auxílios, subvenções, contribuições e transferências

oriundos de convênios, contratos e ajustes;
VI- as auferidas pela prestação de serviços ou fornecimento de bens;
VII- as resultantes de aplicação financeira, na forma da legislação vigente;
VIII- as receitas operacionais, inclusive aquelas derivadas do

exercí-cio de fiscalização sanitária;
IX- as provenientes de outras fontes, de acordo com o artigo 32

da Lei Federal n ° 8.080, de 19.09.90.
Art. 3° - Os recursos do Fundo Municipal de Saúde destina-se:
I- a prover as despesas de custeio e de capital da Secretária

Munici-pal de Saúde e de seus órgãos;
II- prover as transferências para cobertura de ações e serviços

de saúde, a serem executados pelo Município;
III- ao pagamento dos prestadores de serviços contratados e
contratados e conveniados pelo Sistema Único de Saúde- SUS, nos
termos das Leis Federais nº 080, de 19.09.90 e n° 8.142, de 281.12.90;

IV - a prover outras despesas autorizadas pela Lei Orçamentária
Municipal;

Art.4°· A gestão do Fundo Municipal de Saúde caberá ao
Secretário Muni-cipal de Saúde, sob a supervisão do Conselho
Municipal de Saúde.

Art.5°· Compete ao gestor do Fundo Municipal de Saúde:
I- praticar os atos incluídos na alçada administrativa da

execução orçamen-tária;
II- movimentar as contas do Fundo Municipal juntamente com

o Prefeito Municipal, inclusive assinar cheques. Observando as
diretrizes emanadas do Conselho Municipal de Saúde e as disposições
da Lei Orçamentária;

III- zelar pela regularidade do pagamento dos prestadores de
serviços de saúde;

IV - fornecer ás autoridades do Sistema Único de Saúde, nas
três esferas de governo, e ao Conselho Municipal de Saúde, relatórios
sobre a execução orça-mentária do Fundo;

VI – Cumprir outras determinações do Prefeito Municipal.
Art. 6º - Este Decreto entre em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Revogam-se todas as disposições em contrário.

Madeiro, 03 de Fevereiro de 1997.

Dr. Antonio Lisboa da Silva
Prefeito Municipal

P.P.  11319


